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LrcENÇA DE OPERAÇÃO - L.O. No 2s7t2024
o rNsTrruro or rnorrçÃo AMBTENTAL Do AMAzoNAS - rpAAM.

no uso das atribuições que the confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a: '

lrrrÀrss,roo: Condomínio Residencial Nossa Senhora de Fátima.

ENDEREÇo pAR{ coRRESporoÊràrl: Av. Humberto Calderaro Filho, no 670,
Adrianópolis, Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 63.678.24710001-81 INscRrÇÃo EsrADrrAL:

Foxr: (92) 986'18-5282 E-MArL:

REGrsrRo No IPAAM: 1012.2311 PRocESSo Ns: 1526112024-67

ArrvrDADE: Complexo Habitacional

LocllrzlçÃo DA ArrvrDADE: Av. Humberto Calderaro Filho, no 670, Adrianópolis,
Manaus-AM.

FTNALTDADE: Autorizar a operação do Condomínio Residencial "Condomínio
Residencial Nossa Senhora de Fatima" que conta com uma Estação de Tratamento
de Esgoto - ETE, exclusivamente para seu atendimento, dimensionada para atender
a uma vazão média de efluente sanitário de 1í 5,70 m3/Dia.

PorENcrALPoLrrrDoR/DEGRÂDloon:Grande PoRTE: Pequêno

PRAzo DE VALTDADE DESTA LrcENÇA: 0l ANo.

-\l:1i! il,,
. Esta lice[ça é composta de l4 restrições e/ou condiçõcs cotrstatrtes ro verso, cujo nâo

cumprimento/atendimerto süjcitârá I sua invrlidâçío c/oll rs pe[âlidâdes previstâs em normas.
. Esta licençâ não comprovâ nem substitüi o documento de propriêdâde, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Esta licença deve perniaoecer na localizaçIo ds atividade e exposta de forms visível (frente e verso).
. Em caso de reprodução desta, dcveú ser de Íorms itrtegrsl (frente e verso)
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTÀ LICENÇA - L.o N" 257D024

l. O pedido de licenciamento e a Íesp€ctiva concessâo da mesm4 só tetá validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, pe3iódico regional local ou local d€ grande circulaçâo, em meio eletrônico de comunicaçâo
mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, confome'art.24; da Lei n".3.785
de 24 dejutho de 2012;

2. A solicitâção dâ renovação da Licença Ambiental deveú ser requerida num prazo mínimo de 120 dirs, antes
do vencimento, conforme aÍ1.23, da Lei [".3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. A presente Lioençdestá sndo concedida com base nas informações constântes no procêsso tro. 1526112024-
61;

4. Toda e qualquer modificação introduzida no projao após a emissão da Licença implicará na sua automática
invalidação, devendo seÍ solicitada nova Licença, com ônus para o interessado;

5. Esta Licença é válida apenas para 
'a 

localizâção, atividade e Íioalidade constante na mesm4 devendo o
interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens;

6. Esa Licença nÀo dispensa e nem substitui nanhum documento exigido pela Legislação Federal, Estadual e
Municipal;

7. Realizar o monitoramento com frequência rimesÚal dos efluentes oriundos do Sistema de Tratamento de
Esgoto Doméstico/sâniúrio, por. meio de laborâtório cadastrado e licrnciado neste IPAAM, devendo ser
avaliadas as amostras coleadâs na úída do sistem4 os regissos analíticos devem contq a assinatura do
responúvel écnico pelas análises, com citação da r etodologia utilizâda devendo os resultados estarem em
conformidade com os padrôes da legislâção vigente. Os laudos ânalíticos devem ser encamiúados
seÍnestrslmente ao IPAAM. O laudo analítico deverá in$icar no mínimo os seguintes par&netÍos de pH, cor,
tuÍbidez, DBO5, DQO, óleos e graxas vegetais, sólidos dissolvidos, sólidos suspensos, sólidos sedimentáveis,
sólidos voláteis, sólidos fixos, sólidos totais, nirogênio amoniacal total, nitritos, nitratos, sulfetos, fosforo,
fosfatos e coliform€s totais e termo tolerantes. Havendo alteraçõê.s nos nÍveis de concentrações dos
parâmetros áostrados, comparados aos limircs ilusEados na Resol;ção CONAMA N" 43,l2}ll que dispõe
sobre as condiçôes e pâdrões de lançsnento de efluentes, COMPLEMENTA e altera a Resolução Nô
3572005i apÍesentar relatório conclusivo das medidas adotadas para asd€vidas coneções;

8. Para o lançsmento do eÍluente, a concenração máxima pêrmitida da DBO5, máxima permitida deverá ser de
90 mg/|, este limite poderá ser ultrapassado no caso de efluente do sistema de tÍatamento com eficiência de
remoção mínima de 857o de DBO. A concentração máxima de DQo deverá ser de 150 mg/l;

9. Obsdrvar a periodicidade de manutenção do sistema como a execução dos devidos serviços de retrolavag€ns
e/ou torçâ dos leitos ffltrântcs, bem como a remoçâo periódica dos lodos e espumas formados nos tanques
sépücos, devando est€s últimos sofrer destinaçâo final adequada Deverá seÍ apresentado o certificado de
destinação final emitido por empresa licenciada para a atividade poÍ este Instituto;

10. Apresentar no prszo de 60 (sessentâ) diâs, documento comprobatório da outorga do lançamento de efluentes.
nos termos da Portaria Normativa SEMA/IPAAM no. 12 de janeiro de 2017, de acordo com critérios
estabelecidos na Resolução nô. 0l/2016 do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH;

I I . A'coleta e transporte doi reslduos de qualqucr natureza gerâdos no empreendimento devem s€r efetuados por
emprcsa lictnciada para esta atiüdade:

12. É exprcssamente proibidâ a queima e deposição inaa&ülda ae resíduos de qualque, nar*era devendo os
mesmos ser acondicionados e direcionados a local ambientalmente adequado;

13. Cumprir o estabelecido na Resoluçâo CONAMA ne00l /90 e suas alterações;

14. ApÍesentrÍ n€ste IPAAM, quando da soliçiraçâo da renovação da Liceng de Op€ração, os seguintes
documentos;

a) CadastÍo de atividade (modelo IPAÁM);
b) Certincaao de destinação final. dos {odos oriundos do Sistema .de Tratamento de Esgoto

Doméstico/SsÍilárioi
c) Certificado de destinação final dos resíduos oriundos da atividade;
d) Nora fiscatdo serviço de manutcnçâo da Estaçâo de Tratâmento de Efluentes;

e) Registro d€ mârutenÉo coÍÍetiva e preventii,a da ETE.


